
   
 

Comissão de Assuntos Europeus 

 

ATA NÚMERO 38/XVII/ 1.ª SL 

 

Aos 15 dias do mês de abril de 2026, pelas 10:06 horas, reuniu a Comissão de Assuntos 

Europeus, na Sala 3 do Palácio de São Bento, na presença dos Senhores Deputados 

constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte 

Ordem do Dia: 

 

Parte I 

  

Audição do Deputado ao Parlamento Europeu, Paulo Cunha (PSD/PPE), sobre 

temas da atualidade europeia (formato misto) 

 

A Senhora Presidente da Comissão de Assuntos Europeus, Deputada Edite Estrela 

(PS), deu as boas-vindas ao Senhor Deputado ao Parlamento Europeu (PE), Paulo 

Cunha (PSD/PPE), agradecendo-lhe a presença e disponibilidade.  

 

De seguida, o Senhor Deputado ao PE iniciou a sua intervenção, manifestando a sua 

inteira disponibilidade para reunir com a Comissão de Assuntos Europeus. Salientou, 

na qualidade de Chefe de Delegação do PSD no Parlamento Europeu, que a defesa da 

democracia, do Estado de Direito e a proteção de liberdades e garantias, bem como 

como a busca pela paz, têm norteado a ação de todos os Deputados do PSD eleitos ao 

Parlamento Europeu nas últimas eleições, ocorridas em 2024. Referiu que integrava a 

Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos (LIBE) do PE, 

destacando o acompanhamento das questões migratórias e da inteligência artificial. 

Neste âmbito, informou os Senhores Deputados da Comissão que tinha ficado 

responsável pela elaboração de uma recomendação sobre o projeto de decisão do 

Conselho relativa à celebração, em nome da União Europeia (UE), da Convenção-

Quadro do Conselho da Europa sobre Inteligência Artificial e Direitos Humanos, 

Democracia e Estado de Direito. Salientou, também, que integrava a Comissão da 

Indústria, da Investigação e da Energia (ITRE), onde se têm discutido com especial 

ênfase as questões relativas ao setor da energia, principalmente no seguimento da crise 

do Médio Oriente. Concluiu referindo que também integrava a Comissão das Petições 

(PETI) e a Comissão do Controlo Orçamental (CONT) do PE. 
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Na ronda única de questões intervieram os Senhores Deputados Ricardo Carvalho 

(PSD), Adriana Rodrigues (PSD), Pedro Correia (CH) e João Torres (PS), tendo o 

Senhor Deputado ao PE, Paulo Cunha, respondido autonomamente às questões 

apresentadas. Os principais temas abordados foram: o setor da energia, a 

competitividade das empresas europeias, o Quadro Financeiro Plurianual (QFP) 2028-

2034, as eleições na Hungria, as questões migratórias e a inteligência artificial. 

Terminada a audição, a Senhora Presidente da Comissão deu-a por encerrada, 

agradecendo a disponibilidade do Senhor Deputado ao Parlamento Europeu, Paulo 

Cunha. 

A audição foi gravada em vídeo e transmitida em direto pelo Canal Parlamento, 

constituindo a gravação parte integrante desta ata, o que dispensa o seu 

desenvolvimento nesta sede (gravação integral disponível em: 

https://canal.parlamento.pt/cid/9399/audicao-ao-deputado-ao-parlamento-europeu-

paulo-cunha). 

 
 

Audição da Deputada ao Parlamento Europeu, Carla Tavares (PS/S&D), sobre 

temas da atualidade europeia (formato misto) 

 
A Senhora Presidente da Comissão de Assuntos Europeus, Deputada Edite Estrela 

(PS), deu as boas-vindas à Senhora Deputada ao Parlamento Europeu, Carla Tavares 

(PS/S&D) agradecendo-lhe a presença e disponibilidade.  

 

De seguida, a Senhora Deputada ao PE iniciou a sua intervenção, manifestando a sua 

inteira disponibilidade para reunir com a Comissão de Assuntos Europeus. Referiu que 

integrava a Comissão dos Orçamentos (BUDG) e a Comissão do Controlo Orçamental 

(CONT) do PE, salientando o seu papel enquanto relatora no âmbito da discussão e 

votação do QFP 2028-2034. Destacou que a proposta do PE previa um aumento de 

10% face à da Comissão Europeia, de forma a acompanhar a ambição europeia e os 

desafios atuais. Concluiu, mencionando que a posição do PE é a de que as políticas de 

coesão e agricultura devem ser tratadas separadamente e não devem ter menor 

https://canal.parlamento.pt/cid/9399/audicao-ao-deputado-ao-parlamento-europeu-paulo-cunha
https://canal.parlamento.pt/cid/9399/audicao-ao-deputado-ao-parlamento-europeu-paulo-cunha
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alocação de fundos face ao quadro atual, reconhecendo a importância das mesmas 

para Portugal. 

 

Na ronda única de questões intervieram os Senhores Deputados Ricardo Carvalho 

(PSD), Patrícia Almeida (CH) e Nuno Fazenda (PS), tendo a Senhora Deputada ao PE, 

Carla Tavares, respondido autonomamente às questões apresentadas, abordando-se 

as questões referentes à negociação do QFP 2028-2034, nomeadamente preocupações 

relativas às perspetivas de perda de financiamento para Portugal, a competitividade das 

empresas europeias, as políticas de coesão, a crise da habitação, e os próximos passos 

da negociação. 

 

Terminada a audição, a Senhora Presidente da Comissão deu-a por encerrada, 

agradecendo a disponibilidade da Senhora Deputada ao Parlamento Europeu, Carla 

Tavares. 

 

A audição foi gravada em vídeo e transmitida em direto pelo Canal Parlamento, 

constituindo a gravação parte integrante desta ata, o que dispensa o seu 

desenvolvimento nesta sede (gravação integral disponível em: 

https://canal.parlamento.pt/cid/9400/audicao-a-deputada-ao-parlamento-europeu-carla-

tavares).  

 

Parte II 

 

1. Informações 

A Senhora Presidente referiu não haver informações a prestar. 

 

2. Apreciação de pareceres da Comissão de Assuntos Europeus para pronúncia 

da Assembleia da República no âmbito de matérias de competência legislativa 

reservada que estejam pendentes de decisão em órgãos da União Europeia (nos 

https://canal.parlamento.pt/cid/9400/audicao-a-deputada-ao-parlamento-europeu-carla-tavares
https://canal.parlamento.pt/cid/9400/audicao-a-deputada-ao-parlamento-europeu-carla-tavares
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termos dos artigos 1.º-A e 2.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, na sua atual 

versão): 

 

Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que visa estabelecer 

requisitos harmonizados no mercado interno de transparência na representação 

de interesses em benefício de países terceiros [COM(2023)637] – Parecer da 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias. 

 

Deputado Autor de Parecer: Patrícia Almeida (CH) 

A Senhora Deputada Patrícia Almeida (CH) informou não ter remetido o Parecer 

atempadamente, por pretender promover uma discussão prévia em sede de Comissão. 

Explicou tratar-se de matéria de competência reservada da Assembleia da República e 

que, em 2024, decorrera o prazo para os países se pronunciarem sobre os princípios 

da subsidiariedade e proporcionalidade, não tendo Portugal procedido a esse escrutínio 

por ausência de legislação nacional sobre a matéria. Referiu que, entretanto, foi 

apresentada uma proposta na Assembleia da República, atualmente em fase de 

regulamentação, e que o ofício por parte do Ministério dos Negócios Estrangeiros 

identificava Portugal como pertencente ao grupo de Estados-Membro sem 

enquadramento normativo. Nesse contexto, considerou que o que o Governo solicitava 

que a CAE se pronunciasse sobre a proporcionalidade e subsidiariedade, bem como 

sobre a implementação efetiva da diretiva face ao quadro normativo agora existente. 

Deu nota de que a 1.ª CACDLG aprovara, por unanimidade, um parecer concluindo pela 

não violação daqueles princípios e pela ausência de dificuldades de articulação com o 

ordenamento jurídico nacional. Mencionou ainda a posição de outros Estados-Membros, 

designadamente a Hungria, Irlanda e Itália. No entender do GP CH, a diretiva violava o 

princípio da subsidiariedade, uma vez que Portugal já demonstrou capacidade e 

iniciativa para legislar nesta matéria, pelo que a diretiva acabaria por desvirtuar o 

processo legislativo nacional. Comprometeu-se a apresentar o parecer na reunião 

seguinte, incluindo na sua opinião de relatora as considerações expostas. 

A Senhora Presidente chamou a atenção para o facto de o que estava a ser proposto 

constituir uma alteração ao procedimento habitual, dado que o debate deve assentar no 

parecer previamente remetido. Recordou que o relatório da 1.ª CACDLG, competente 
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em razão da matéria, fora aprovado por unanimidade, com a conclusão de que a diretiva 

não colide com o ordenamento jurídico nacional nem viola o princípio da 

subsidiariedade.  

O Senhor Deputado Paulo Moniz (PSD) sublinhou a importância de preservar a 

metodologia estabelecida, nos termos da qual os pareceres devem ser enviados com 

24 horas de antecedência, por forma a permitir que as forças políticas os analisem e 

formulem posições fundamentadas. Considerou que a discussão, sem parecer, 

constituiria um risco de contaminação por uma visão política singular, concluindo que o 

GP PSD aguardaria a apresentação do parecer para proceder à respetiva discussão e 

votação. 

O Senhor Deputado João Torres (PS) considerou relevante preservar a tradição de 

debater e aprovar iniciativas europeias com base num parecer, admitindo, ainda assim, 

que a questão metodológica poderia ser objeto de reflexão autónoma. Salientou que a 

diretiva constitui um ato mandatório, pelo que Portugal terá de dar cumprimento às suas 

obrigações perante a UE. Concluiu que o parecer deveria ser apresentado na reunião 

seguinte, focando-se na aplicação dos princípios e na conformação da regulamentação 

nacional ao direito europeu.  

A Senhora Deputada Patrícia Almeida (CH) esclareceu não ter tido a intenção de alterar 

a dinâmica dos trabalhos, reiterando o compromisso de apresentar o parecer na reunião 

seguinte e de integrar na opinião da relatora as considerações suscitadas.  

A Senhora Presidente procedeu à leitura do artigo 2.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de 

agosto, recordando que o parecer teria de ser posteriormente submetido a Plenário, 

para efeitos de discussão e votação, sob a forma de projeto de resolução.  

 

3. Nomeação de Deputado autor de parecer no âmbito de iniciativas europeias: 

 

COM (2026) 102 - Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO relativa à luta contra o tráfico de armas de fogo e outras infrações 

relacionadas com armas de fogo e que altera a Diretiva (UE) 2024/1260 do Parlamento 

Europeu e do Conselho 

https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2026-0102
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Deputado Autor de Parecer: Cabe ao PSD 

Iniciativa sinalizada pela CAE: Prazo de envio – 20.05.2026 

 

A Senhora Presidente cedeu a palavra à Senhora Deputada Patrícia Almeida (CH), a 

qual referiu que, não obstante a iniciativa ter sido inicialmente sinalizada pelo GP CH, 

havia sido consensual, em sede de Grupo de Trabalho de Escrutínio de Iniciativas 

Europeias, entre os GP CH, PS e PSD, que a mesma deveria ser objeto de escrutínio. 

Aplicando o método de Hondt, a elaboração do respetivo parecer caberia ao GP PSD; 

contudo, fora invocada a alínea g) artigo 7.º do Regulamento do Grupo de Trabalho, ao 

abrigo do qual competiria ao GP CH elaborar o parecer. A Senhora Deputada esclareceu 

que o GP CH não colocaria objeções a assumir essa responsabilidade, mas que, tendo 

havido consenso do Grupo de Trabalho sobre o escrutínio da iniciativa, aquela 

disposição não seria aplicável, pelo que a elaboração do parecer deveria recair sobre o 

GP PSD.  

 

O Senhor Deputado Paulo Moniz (PSD) confirmou que o GP PSD assumiria a 

elaboração do parecer.  

 

4. Outros assuntos 

A Senhora Presidente referiu o calendário com a previsão das próximas reuniões de 

abril e maio, a saber: 

DIA HORA/local TRABALHOS da CAE 

21 de abril 16h00 Reunião da CAE 

23 de abril 9h00-10h00 

Audição com Comissário Europeu, Michael McGrath, 

responsável pelo pelouro da democracia, justiça, Estado de 

direito e defesa do consumidor  

(audição conjunta com 1.ª e 6.ª comissões) 

28 de abril 16h00 Reunião da CAE 

5 de maio A confirmar Audição regimental com MENE 
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5. Apreciação e votação da ata n.º 29 de 25 de fevereiro de 2026 

A Senhora Presidente colocou a ata a votação, registando a sua aprovação por 

unanimidade, na ausência dos GP IL e GP L. 

 

___________________ 

 

A reunião foi encerrada às 12:31 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

 

 

Palácio de São Bento, 26 de maio de 2026. 

 

 

A PRESIDENTE  

 

 

(EDITE ESTRELA)  
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Adriana Rodrigues (PSD) 
 Ana Silveira (PSD) 
 Paulo Moniz (PSD) 
 Regina Bastos (PSD) 
 Ricardo Carlos (PSD) 
 Ricardo Carvalho (PSD) 
 Sofia Machado Fernandes (PSD) 
 José Dias Fernandes (CH) 
 Patrícia Almeida (CH) 
 Patrícia Nascimento (CH) 
 Pedro Correia (CH) 
 António Mendonça Mendes (PS) 
 Edite Estrela (PS) 
 Eduardo Pinheiro (PS) 
 João Torres (PS) 
 Joaquim Barbosa (PSD) 
 Lia Ferreira (PS) 
 Nuno Fazenda (PS) 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Rodrigo Alves Taxa (CH) 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Eva Brás Pinho (PSD) 
 Susana Correia (PS) 
 Jorge Miguel Teixeira (IL) 
 Rui Tavares (L) 
 Leandro Ferreira Luís (PSD) 
 
 
 


